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Resumo: A incorporação das tecnologias digitais à saúde tem promovido transformações profundas 

na forma de prestar assistência médica e gerenciar os serviços de saúde. A telemedicina, entendida 

como o uso das tecnologias de informação e comunicação para oferecer consultas, diagnósticos 

e monitoramentos a distância, destaca-se como ferramenta essencial de ampliação do acesso e de 

promoção da equidade em saúde. Paralelamente, os telecentros em saúde configuram-se como espaços 
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públicos de inclusão digital e social, possibilitando o acesso à informação, à educação e aos serviços 

digitais. Integrados às políticas de saúde, esses ambientes favorecem o empoderamento comunitário 

e a disseminação do conhecimento, especialmente entre populações vulneráveis. O capítulo destaca 

o caso do Telecentro Laura Vermont, em São Paulo, como exemplo de ação voltada à população 

LGBTQIA+, promovendo acolhimento, empregabilidade, acesso à internet e cuidados em saúde 

física e mental. Em termos econômicos, a telemedicina e os telecentros contribuem para a redução 

de custos operacionais e logísticos, otimizando recursos e fortalecendo o Sistema Único de Saúde 

(SUS). Socialmente, essas iniciativas consolidam o princípio da equidade, aproximando tecnologia e 

cidadania. Conclui-se que a integração entre telemedicina e telecentros é essencial para a construção 

de um sistema de saúde mais democrático, sustentável e humano, pautado em políticas públicas de 

inclusão digital e capacitação profissional contínua.

Palavras chaves: Telemedicina. Inclusão digital. Telecentros em saúde. Equidade em saúde. População 

LGBTQIA+. Políticas públicas.

Abstract: The incorporation of digital technologies into healthcare has promoted profound 

transformations in the way medical care is provided and health services are managed. Telemedicine, 

understood as the use of information and communication technologies to offer remote consultations, 

diagnoses, and monitoring, stands out as an essential tool for expanding access and promoting equity 

in health. In parallel, health telecenters are configured as public spaces for digital and social inclusion, 

enabling access to information, education, and digital services. Integrated into health policies, these 

environments favor community empowerment and the dissemination of knowledge, especially among 

vulnerable populations. This chapter highlights the case of the Laura Vermont Telecenter in São Paulo 

as an example of an action aimed at the LGBTQIA+ population, promoting support, employability, 

internet access, and physical and mental health care. In economic terms, telemedicine and telecenters 

contribute to the reduction of operational and logistical costs, optimizing resources and strengthening 
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the Brazilian Unified Health System (SUS). Socially, these initiatives consolidate the principle of 

equity, bringing technology and citizenship closer together. It is concluded that the integration between 

telemedicine and telecenters is essential for building a more democratic, sustainable, and humane 

healthcare system, based on public policies of digital inclusion and continuous professional training.

Keywords: Telemedicine. Digital inclusion. Telecenters in healthcare. Equity in healthcare. 

LGBTQIA+ population. Public policies.

A incorporação das tecnologias digitais à saúde tem se consolidado como uma das 

transformações mais significativas das últimas décadas. Em um mundo globalizado e interconectado, 

o acesso à informação e à comunicação deixou de ser um privilégio e passou a constituir um direito 

fundamental, essencial para o desenvolvimento humano integral. Nesse contexto, a telemedicina e 

os telecentros surgem como ferramentas estratégicas de democratização do acesso aos serviços de 

saúde, de promoção da equidade e de redução de custos no sistema público e privado.

A expansão da telemedicina no Brasil e no mundo reflete a necessidade de soluções 

tecnológicas que respondam a desafios históricos — como a escassez de profissionais em regiões 

remotas, os altos custos operacionais e a desigualdade no acesso aos cuidados básicos. Paralelamente, 

os telecentros representam uma vertente complementar dessa transformação, atuando como espaços 

públicos de inclusão digital e social, capazes de promover o acesso à informação, o aprendizado 

e o fortalecimento comunitário. Quando aplicados à área da saúde, esses ambientes tornam-se 

catalisadores de conhecimento, prevenção e atendimento remoto, especialmente para populações 

vulneráveis, como a comunidade LGBTQIA+.

Telemedicina e Transformações na Gestão da Saúde

A telemedicina pode ser definida como a aplicação das tecnologias de informação e 
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comunicação à prática médica e aos serviços de saúde, permitindo a oferta de consultas, diagnósticos, 

monitoramentos e orientações a distância. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (WHO, 

2010), trata-se de uma ferramenta complementar à medicina tradicional, cujo objetivo é assegurar 

equidade no atendimento e ampliar o alcance da assistência médica.

Nos últimos anos, a telemedicina se consolidou como uma prática eficaz em diferentes 

contextos — da atenção primária ao atendimento especializado —, garantindo continuidade no 

cuidado e maior eficiência nos processos clínicos (Maldonado; Marques; Cruz, 2016). Estudos 

internacionais (Ammary; Concepcion; Yadav, 2021; Buvik et al., 2019; Liu; Ko; Moss, 2021) apontam 

que o uso de plataformas digitais para consultas médicas pode reduzir significativamente o tempo de 

espera, evitar deslocamentos desnecessários e otimizar os custos tanto para pacientes quanto para 

instituições. Além disso, evidencia-se alto grau de satisfação e aceitação entre os usuários (Eze; 

Mateus; Hashiguchi, 2020).

No Brasil, a trajetória da telemedicina teve início na década de 1980, com a criação da 

Rede Nacional de Informática em Saúde (RNIS) pelo Ministério da Saúde, em 1989. Contudo, foi 

durante a pandemia de COVID-19 que seu uso se tornou mais difundido, impulsionado pela Portaria 

nº 467/2020, que autorizou oficialmente a prática da telemedicina como estratégia emergencial. 

Essa regulamentação viabilizou diversas modalidades, como teleorientação, telemonitoramento, 

teleinterconsulta, telediagnóstico e teleconsultoria, reforçando o papel das tecnologias digitais no 

enfrentamento das barreiras geográficas e estruturais do sistema de saúde.

Os impactos da telemedicina vão além da praticidade operacional. Em termos econômicos, 

observa-se que o uso dessa tecnologia promove melhor custo-efetividade e custo-utilidade, reduzindo 

gastos com deslocamentos, internações e reinternações, além de otimizar o tempo dos profissionais 

de saúde. Em países de dimensões continentais como o Brasil, essa redução de custos é ainda 

mais expressiva, especialmente em regiões de difícil acesso. Ao permitir consultas a distância, a 

telemedicina amplia o alcance do cuidado e fortalece o princípio da universalidade do Sistema Único 

de Saúde (SUS).
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Inclusão Digital e Telecentros em Saúde

Enquanto a telemedicina atua diretamente na prestação de cuidados clínicos, os telecentros 

em saúde cumprem um papel social e educativo essencial. Esses espaços são equipados com 

computadores e internet, abertos à comunidade, e destinam-se a facilitar o acesso à informação e 

aos serviços digitais relacionados à saúde. Além de promoverem a inclusão digital, contribuem para 

o desenvolvimento social e econômico das comunidades, oferecendo ferramentas de aprendizado e 

comunicação que fortalecem o protagonismo local.

Os telecentros surgiram com o propósito de reduzir a chamada “brecha digital” — a 

desigualdade de acesso às tecnologias de informação e comunicação. Essa desigualdade, entretanto, 

reflete as disparidades sociais, econômicas e políticas mais amplas. Assim, a instalação de telecentros 

não deve ser entendida apenas como uma solução tecnológica, mas como parte de uma estratégia 

maior de inclusão e desenvolvimento humano.

Na área da saúde, os telecentros podem desempenhar funções diversas: facilitar o acesso à 

informação sobre prevenção de doenças, permitir o agendamento e acompanhamento de consultas, 

reduzir o isolamento social, fortalecer a participação comunitária e apoiar a gestão e o planejamento 

de políticas públicas. Por meio da integração com serviços de telemedicina, esses espaços tornam-se 

pontos de conexão entre o cidadão e o sistema de saúde.

Telecentros e Saúde da População LGBTQIA+: Avanços e Desafios

A aplicação dos telecentros em contextos específicos revela seu potencial transformador, 

especialmente para grupos historicamente marginalizados, como a população LGBTQIA+. Apesar de 

avanços sociais e legais, essa comunidade ainda enfrenta dificuldades de acesso a serviços de saúde 

de qualidade, muitas vezes devido a preconceitos, discriminação e falta de preparo dos profissionais.
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Nesse sentido, a criação de telecentros voltados à população LGBTQIA+ representa um passo 

importante na direção da equidade em saúde. Um exemplo marcante é o Telecentro Laura Vermont, 

inaugurado em 2022 na região de São Miguel Paulista, São Paulo. Instalado no Centro de Cidadania 

LGBT que leva o mesmo nome, o espaço homenageia uma jovem travesti assassinada na região aos 

18 anos e atua como símbolo de resistência e acolhimento.  

O telecentro oferece cursos gratuitos, acesso à internet, suporte técnico e oficinas formativas, 

além de integrar-se a um centro de referência em saúde LGBTQIA+, que disponibiliza atendimentos 

médicos, psicológicos e sociais. São realizados serviços de prevenção e tratamento de infecções 

sexualmente transmissíveis (ISTs), acolhimento em casos de sofrimento psíquico, acompanhamento 

psicoterapêutico e apoio em questões de gênero e orientação sexual. O espaço também busca promover 

a empregabilidade, a educação digital e o fortalecimento de vínculos comunitários, consolidando-se 

como uma iniciativa multidimensional de inclusão.

Essas experiências demonstram que os telecentros podem ir muito além do acesso tecnológico: 

são instrumentos de transformação social, de escuta qualificada e de promoção da saúde integral, 

especialmente quando se articulam com políticas públicas de enfrentamento à discriminação e de 

fortalecimento dos direitos humanos.

Impactos Econômicos e Sociais da Telemedicina e dos Telecentros

Do ponto de vista econômico, a telemedicina e os telecentros compartilham um potencial 

comum: a otimização de recursos. Diversos estudos apontam a redução significativa de custos 

operacionais e logísticos, a partir da ampliação dos atendimentos virtuais e da integração digital dos 

sistemas de informação. Essa economia decorre da diminuição de deslocamentos, do tempo de espera 

e do número de internações, além de maior eficiência na triagem e no acompanhamento de pacientes 

com doenças crônicas.

Socialmente, essas ferramentas fortalecem o princípio da equidade, ao ampliar o acesso da 
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população a serviços de qualidade, mesmo em contextos de vulnerabilidade geográfica, econômica ou 

social. A inclusão digital promovida pelos telecentros potencializa os efeitos positivos da telemedicina, 

criando um ecossistema de cuidado mais ágil, acessível e participativo.

No caso da população LGBTQIA+, os telecentros em saúde funcionam também como espaços 

de empoderamento e acolhimento, fundamentais para a construção de políticas públicas inclusivas e 

para a superação das barreiras culturais ainda presentes no campo da saúde.

Considerações Finais

A telemedicina e os telecentros em saúde representam inovações convergentes que respondem 

aos desafios contemporâneos da gestão pública e da equidade em saúde. A telemedicina, ao promover 

eficiência e reduzir custos, e os telecentros, ao fomentar inclusão e acesso, formam uma aliança 

estratégica entre tecnologia e cidadania.  

Em países de grande extensão territorial e diversidade social como o Brasil, essas ferramentas 

tornam-se essenciais para a consolidação de um sistema de saúde mais democrático, sustentável 

e humano. O fortalecimento dessas iniciativas, acompanhado de políticas públicas contínuas de 

inclusão digital e capacitação profissional, é fundamental para garantir que os avanços tecnológicos 

se convertam em justiça social, acesso ampliado e cuidado integral à saúde.
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